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I - Relatório

A presente iniciativa foi recebida e registruda
dia 03110120L9, após o cumprimento da segunda pauta

2310912020 e tendo a esta aportada na mesma data, tudo

pela Secretarta de Serviços Legislativos no

foi encaminhad a paru esta Comissão no dia
conforrne as fls .02 e 1 lv.

Submete-se a esta Comissão o Projeto de Lei n." 107512019, de autoria do Deputado

Valmir Moretto, conforme ementa acima. No âmbito desta comissão não foram apresentadas

emendas ou substitutivos.

O Autor em justificativa informa:

O presente Projeto de Lei visa a obrigatoriedade dos estabelecimentos comerciais

di ,o*o alimentício informarem, destacadamente, em seu cardápio ou através de

cartaz afixado em local defiicil visualização, a utilização de produtos análogos ao

queijo/requeijão e lácteos no preparo dos alimentos, trazendo a seguinte

àxpressão: Este produto ndo é queijo/requeiião, bem como proporcionar ao

cinsumidor a possibilidade de verificação das informações nutricionais e

ingredientes utilizados no preparo do alimento.

Eíro proposição faz-se iecessária, urna vez que sdo colocados em circulação

prod*os'anólogõs ao queiio, que acabarn sendo consumidos como se fossem
^queijos 

tegítimos, oriuidoi de 100% de leite natural, quando na verdade são

,diõionoíot de outros componentes estranhos a definição de queiio, como por

exemplo gordura vegetal hidrogenada, amido e amido modificado, que além de

induitr o-consumidir a eno, podem preiudicar a sua saúde. Além de proteger o

consumidor e garantir o tri direito a informação, essa propoyleão obietiva

também, proteger o produtor de leite, pois quando há substi, 'o queÜo

oriundo de leite natural por um produto oriundo de ou componentes,

1
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consequentemente, tem-se menos consumo de leite, fato que impacta a produção
primária, atrapalhando a remuneraÇão dos pequenos produtores de leite.

(..)

Após, o projeto foi encamiúado à Comissão de Indústria, Comércio e Turismo que exarou
parecer de mérito favorável à aprovação do Projeto de Lei n.' 1075/2019, sendo aprovado em 1'
votação por esta Casa de Leis no dia0210912020.

Posteriormente, os autos foram encamiúados a esta Comissão de Constituição, Justiça e

Redação para análise e parecer quanto ao aspecto constitucional, legal e jurídico.

É o relatório.

II - Análise

Cabe à Comissão de Constituição, Justiça e Redação - CCJR, de acordo com o artigo 36 da

Constituição do Estado de Mato Grosso, e artigo 369, inciso I, alínea "t', do Regimento Interno

desta Casa de Leis, opinar quanto ao aspecto constitucional, legal e jurídico sobre todas as

proposições oferecidas à deliberação da Casa.

O presente projeto de lei, objetiva dispor sobre a obrigatoriedade dos estabelecimentos

comerciais ão rumo alimentício a informar a substituição de queijo e/ou outros lácteos por produtos

análogos, no âmbito do Estado de Mato Grosso e dá outras providências.

Inicialmente, vale frisar que a matfia da proposição não possui reserya de iniciativa, sendo

prerrogativa dos Estados legislar concorrentemente sobre produção e consumo temas de

"o*púCn"ia 
legislativa concoffente dos Estados, conforme previsto no artigo 24, inciso V, da

Constituição Federal:

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar

con conente mente s o bre :

( ...)

V-produçãoeconsumo;

§ l. No âmbito da legislação concorrente, a competência da União limitar-se-á a

e s tabe le c er nornlas gerais.

§ 2' A competência da União para legislar sobre normas gerais não exclui o

competência suplementar dos Estados.
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Assim, a competência estadual é suplementar, cabendo à União a edição de normas gerais,
sempre que a União já tiver editado noffna geral a respeito do tema, aos Estados só resta a sua

suplementação para atender às peculiaridades regionais ou o preenchimento de lacunas existentes na
noÍÍna federal, no caso concreto há uma lacuna existente na legislação, posto que o ordenamento
jurídico não prevê a obrigatoriedade dos estabelecimentos de ensino fornecerern diploma em braile
aos alunos que possuem deficiência visual. .

O Supremo Tribunal Federal tem como pacif,rco esse entendimento, admitindo aos Estados
legislar sobre a instituição de regras que garantam a efetiva proteção do consumidor, tal como faz o
projeto de lei dispõe, ao atuar efetivamente junto ás escolas publicas e privadas.

A competência do Estado para instituir regras de efetiva proteção aos

consumidores nasce-lhe do art. 24, V e VIII, c/c o § 2" (...). Cumpre ao Estado

legislar concorrenÍemente, de forma específica, adaptando as normas gerais de

"produção e consumo" e de "responsabilidade por dano ao (...) consumidor"
expedidas pela União às peculiaridades e circunstâncias locais. E foi o que fez a
legislação impugnada, pretendendo dar concreção e efetividade aos ditames da
legislação federal correlativa, em tema de comercialização de combustíveis.

IADI 1.980, voto do rel. min. Cezar Peluso, .i. 16-4-2009, P, DJE de 7-8-2009.]
: ADI 2.832, rel. min. Ricardo Lewandowski, j. 7-5-2008, P, DJE de 20-6-200

A União, no âmbito de sua competência legislativa editou a Lei n.' 8.078 de 11 de

setembro de 1990, Código de Defesa do Consumidor, introduzindo no ordenatncnto nacional

dirrersas Í-errarnentas qllc podeln ser utilizadas pâríi garantir a proteção clos consutnidorcs, ctrtre os

principios gerais, inseriu no art. 4", ir"lcisil ll, g,principio clo ctsycr..íiqvcrlrz},Il[},9ntal qr-rc atribui ao

Estacio a responsabiliclacle clc pror.,cr os consumidores. sc.ia ele pcssoa jr"rríclica oLL pessoÍI Íisica, dos

mecanismos suÍjcieutes que pÍc)porcioncrn a sua cf'ctiva protcção, seja atrarres cla iniçiativa dircta clo

Estado (aft. 4o, [I, "b") ou até mestno clc Íbn'receclores, dos mais diversos setores e interesses nas

relações consutneri stas.

No projeto em questão ao interferir na relação de consumo entre os estabelecimentos

comerciais do ramo alimentício e o consumidor o legislador infraconstitucional atua protegendo e

informando ern total conformidade com o princípio da proteção do consumidor.

Além disso, o art. 170, inciso V, da CartaMagna possui como princípio básico a defesa do

consumidor. Vejamos:

Art. 170. A ordem econômica, fundada na valorização do trabalho humano e na

livre iniciativa, tem por fim assegurar a todos existência digna, conforme os

ditames da justiça social, observados os seguintes princípios:

V - deÍesa do consumidor,'
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E importante elucidar o conceito de princípios e sua função no ordenarnento juriclico,
confonne conceito de Celso Antônio Bandeira de Melo:

"Princ:ípio --.j(t uverhonuts alhures - e. por dcfinição, ntundanrcnío nucleal'dc'Ltttt
si,stema, vertütde iro tzlic,crc'c dele, distrtosiçíto ,/hntlanterttul tlua se irrudio ,sobre

diíbrentes norilxas cotnportdo-lhes o espírilo e,sertindo de critério pura suu exakt
cotnpreensão e inle ligência. exaíumente por deíinir a lógica e a racionulidttde do
sistemu mrntal ivo,,io q,rn lhe e:onfcra a lônic:ct e lhe cki sutíido hurruônico. E o
c:onhecinrcnl.o cilts Ttrint:ípi.os que" preside a iníelecção das cliferenÍes prtrles
cofttl)()ncnl€s tlo Lodo unilario qtte hcÍ {ror nonte ,sisícntu jurítlico lto,silito. Violur
unt principio é ntuilo tnctis grove q'uc trans${redir umo nornta cluulquer. Á
desulenç:ão ao princípio implir:o o.fcnsct ntío utrtenus o utn específico rnunc{ailtenl.o

obrigutório, n?ü,s o tado o sislemu de contunclos. E a mois grave -formu de

itegalidade ou inconstitucionaliclucle. confornte o ese:alão do princípio utingido.
porque representa instn'gênc:ia contra o sisÍema, .çubverstio de 'setts valore,s

.funclomenÍttis, cotrlumélia iryenüssível a se u arcobouço lógico e coruosão de suu

e s I n.t l.tr(l tn e s I r tt. " !

Assim, a nova rnatriz ptincipiológica busca ascender a pessoa hunrana como o centro clo

rregócio juríclico, cle n-roclo a promovê-lo cr-n-nprindo sua função social, pemrititrclo qLle o Poder

Legislativo intervenha cln situaçõcs exccpcionais para restabclccer o cquilíbrit'r coutratual, cotno o

proposto.

Conván destacar que a Política Nacional das Relações de Consumo objetiva a harmonrzaçáo

dos interesses dos particulares com a necessidade do desenvolvimento econômico, sempre com base

na boa fé e no equilíbrio das relações entre consumidores e fornecedores, compatibilizando os dois

vetores tão importante da nossa sociedade.

Art. 1. " A l,olítica Nacional das Relaçõe,s de ()onsunlo leilx por ohletivo o
ulendi.mento dtt5 nece ,rsidtttle s tlo,s consuntitlore,s, o re,spe iío u suu dignidude, satide

e segttr(ffiÇa, ã pt'otel:tio de seus i.nlcresses econônico,ç. tt nrclhoriu da sua

qttalit{urle. rle t:icla, bem conn a lranspurêncio e harruonia das relações de

c o ns Lüt t o, ctt e n tl itlos r ts .t tt gtt i n i e s p' i n <: í p i os :

(...)

III- hcn,nxytizttção tlos inlcre.sse:; elo.s particulares clos partic:i1)dnles elas reluções

de c6nst.tmo c contltttlihilizcrção da proleção do cotrsunrielor com a nec:es,sidqde de

de,çenvçlvintcplo cc'ortonrico e Ícc'noltlgico. de nnclo a viabili;ur os princí7sio.s nos

t1t.rttis sc.fi.mdg u rtrclem aconôntit:tr (urt. t7Ü. cfu Consliluiçãrt F'etleral), sempre

cotn ba.;c rttt hou-.fé e ctluilihrio nas relaçõe s cnÍre consurniclores e ,fornecedores;

I MELLO, Celso Antônio Bandeira de. Curso de Direito Administrativo, 8. ed., São Paulo: Ma r996.p. 325.
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Convêm destacar que embora a proposta preveja penalidades no art. 3o, como advertência,
multa e interdição de estabelecimento, tais medidas só serão aplicadas após o regular procedimento
administrativo, garantindo assim a ampla defesa e o contraditório.

No âmbito estadual o Parlamento possui também a prerrogativa de dar início ao processo
legislativo, conforme dispõe o artigo 61 da Constituição Federal, cujo dispositivo é de reprodução
compulsória pelos Estados-Membros da Federação, e, aqui no Estado de Mato Grosso, a

Constituição o reproduziu em seu artigo 39:

ArL 39 Á iniciativa das leis complementares e ordindrias cabe a qualquer membro
ou Comissão da Assembleia Legislativa, ao Governador do Estado, ao Tribunal de

Justiça, à Procuradoria Geral de Justiça e aos cidadãos, na forma e nos casos

pr evis t os ne s t a C onst ituição.

A Carta Estadual determina ainda que cabe à Assembleia Legislativa dispor sobre todas as

matérias de competência do Estado, conforme dispõe seu artigo 25:

Art. 25 Cabe à Assembleia Legislativa,
não exigida esta para o especificado no
competência do Estado, especialmente :

Logo, considerando que a proposta apresenta-se
constitucionais e legais que regulam a relação consumeristas
harmonia com desenvolvimento econômico e com a

constitucionais e legais que sejam óbice para a aprovação do

com a sanÇão do Governador do Estado,

art. 26, dispor sobre todas as matérias de

em conformidade com os princípios
e conferem proteção ao consumidor em
boa-fe, não vislumbramos questões

presente projeto de lei.

E o parecer.

III - Voto do (a) Relator (a)

Pelas razões expostas, voto favorável à aprovação do Projeto de

autoria do Deputado Valmir Moretto.

Sala das Comissões, em JE de OV de 2021

Lei n.o 107512019, de
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IV - Ficha de Votação

107 5 l2o|9 -Parecer n.o 3 8 1 1292]t

/c\t tReunião da Comissão em

Presidente: Deputado
Relator (a): Deputado (a)

Voto Relator (a)
5l2}l9' de autoria do

Pelas razões exPostt
Deputado Valmir Moretto.

(a) Deputado (a)IdentificaPosição na Comissão

Relator (a)

Membros

a
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nciatmente pelo Deputado Wilson Santos com
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